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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DA PATRULHA. LEI MUNICIPAL Nº 7.804/2017, de iniciativa da câmara de vereadores e promulgada por seu presidente, visando beneficiar os produtores rurais do município, AlterOU dispositivos na Lei nº 5.115/2006, alterada pela Lei nº 7.583/2016 e dEU outras providências. inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa. competência privativa do chefe do poder executivo. violação também à separação dos poderes. ofensa aos artigos 8º, 60, II, ‘d’, 82, III e vii da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul.
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70073835126 (Nº CNJ: 0147627-08.2017.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DA PATRULHA 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTO ANTONIO DA PATRULHA 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Francisco José Moesch, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani, Marco Aurélio Heinz, Carlos Roberto Lofego Caníbal, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Iris Helena Medeiros Nogueira, Paulo Roberto Lessa Franz, Glênio José Wasserstein Hekman, Gelson Rolim Stocker, Denise Oliveira Cezar, Ney Wiedemann Neto, Lúcia de Fátima Cerveira, Laura Louzada Jaccottet, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro, Jayme Weingartner Neto, Ricardo Torres Hermann, Alberto Delgado Neto (IMPEDIDO) e Adriana da Silva Ribeiro.

Porto Alegre, 07 de agosto de 2017.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Marcelo Bandeira Pereira (RELATOR)

PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DA PATRULHA ajuizou ação direta tendo por objeto a declaração da inconstitucionalidade da Lei Municipal nº. 7.804, de 18 de abril de 2017, que alterou a Lei Municipal nº. 5.115/2006, que teve por origem o projeto de Lei nº. 037/2017, que foi elaborado no legislativo, desta forma, apresentando vício de iniciativa em matéria prevista na Lei Orgânica do Município, que é de iniciativa privativa do Exmo. Sr. Prefeito Municipal, por afronta ao artigo 53, incisos VIII e XXIII e ao artigo 54, incisos II e III, todos da Lei Orgânica do Município, com a conseqüente violação aos arts. 82, incisos III e VII e art. 60, inciso II “d”, da Constituição Estadual.
Em suas razões, refere que a Lei Municipal nº 7.804/2017, que altera dispositivos na Lei nº 5.115/2006 e dá outras providências, possui vício de iniciativa, já que seu Projeto de Lei foi elaborado pelo Poder Legislativo, quando competência privativa do Chefe do Poder Executivo a criação de obrigações para a Administração Pública Municipal.

Destaca que a alteração realizada pela norma legal atacada gera ônus à Administração Pública, pois havida uma diminuição da faixa de produtividade dos agricultores a serem atendidos, e, consequentemente, aumento na quantidade de horas em relação à produção para a disponibilização de horas de máquina, sem que tenha sido apresentada a origem dos recursos para pagar o eventual aumento de gastos, com ofensa ao art. 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal, destacando, ainda, que conforme o art. 54, inciso II, da Lei Orgânica Municipal, a iniciativa de projeto de lei que resulte em concessão de subvenções e auxílios é exclusiva do Prefeito Municipal.

Sustenta ofensa ao princípio da independência e harmonia entre os poderes e postula pela procedência integral do pedido, com efeitos ex tunc.

A inicial foi recebida às fls. 41/42.
A Câmara Municipal de Vereadores de Santo Antônio da Patrulha manifestou-se alegando a impossibilidade jurídica do pedido, já que as alterações propostas pela norma atacada não interferem na forma de administração dos bens públicos e nem gera despesas, aduzindo que o poder de fiscalizar e regulamentar uso é originário do Poder Legislativo. Sustenta que a Lei Municipal nº 7.804/2017 foi aprovada por unanimidade da casa legislativa e apenas disciplina a utilização de equipamentos agrícolas adquiridos por programas federais (PRONAF). Argumenta não haver oneração aos cofres públicos, já que, com a redução dos agricultores beneficiados, haverá maior disponibilidade dos referidos equipamentos, dentro dos mesmos recursos já destinados e, assim, não há falar em inconstitucionalidade. Sustenta que a Lei atacada objetivou suprir lacunas da lei originária, disciplinando o uso dos maquinários e que, inclusive, a bancada governista votou pela derrubada do veto do Prefeito. Postulou a improcedência do pedido (fls. 61/92).
Citado, o Procurador-Geral do Estado defendeu a manutenção dos dispositivos questionados, forte no princípio de que presumida a constitucionalidade (fl. 96).
A Procuradoria-Geral de Justiça opinou, primeiramente, pela intimação do proponente, a fim de regularizar sua representação processual e, no mérito, emitiu parecer pela procedência do pedido (fls. 102/121).

O proponente foi intimado para regularizar sua representação processual, sob pena de extinção de feito (fl. 129), o que foi atendido às fls. 138/140.

Vieram os autos conclusos.
É o relatório.

VOTOS

Des. Marcelo Bandeira Pereira (RELATOR)

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade por apontada violação aos artigos 82, inciso III e VII e artigo 60, inciso II, “d”, todos da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul.

Primeiramente, a petição inicial indicou, também, a afronta a artigos da Lei Orgânica do Município, não sendo caso de conhecimento de tal pedido, já que, tratando-se de ação direta de inconstitucionalidade, não há falar em afronta a normas municipais, cabendo apenas a análise da violação relativa a dispositivos da Constituição Estadual. 

Permito-me reproduzir os precedentes do Supremo Tribunal Federal trazidos no parecer da Procuradoria-Geral de Justiça:

LEI COMPLEMENTAR 20/1992. ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DA POLÍCIA JUDICIÁRIA CIVIL ESTADUAL. AUTONOMIA FUNCIONAL E FINANCEIRA. ORÇAMENTO ANUAL. OFENSA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA DO PODER EXECUTIVO. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE NO CONTROLE ABSTRATO. PRERROGATIVA DE FORO. EXTENSÃO AOS DELEGADOS. INADMISSIBILIDADE. DIREITO PROCESSUAL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. AFRONTA AO MODELO FEDERAL. 1. Ordenamento constitucional. Organização administrativa. As polícias civis integram a estrutura institucional do Poder Executivo, encontrando-se em posição de dependência administrativa, funcional e financeira em relação ao Governador do Estado (artigo, 144, § 6o, CF). 2. Orçamento anual. Competência privativa. Por força de vinculação administrativo-constitucional, a competência para propor orçamento anual é privativa do Chefe do Poder Executivo. 3. Ação direta de inconstitucionalidade. Norma infraconstitucional. Não-cabimento. Em sede de controle abstrato de constitucionalidade é vedado o exame do conteúdo das normas jurídicas infraconstitucionais. 4. Prerrogativa de foro. Delegados de Polícia. Esta Corte consagrou tese no sentido da impossibilidade de estender-se a prerrogativa de foro, ainda que por previsão da Carta Estadual, em face da ausência de previsão simétrica no modelo federal. 5. Direito Processual. Competência privativa. Matéria de direito processual sobre a qual somente a União pode legislar (artigo 22, I, CF). 6. Aposentadoria. Servidor Público. Previsão constitucional. Ausência. A norma institui exceções às regras de aposentadoria dos servidores públicos em geral, não previstas na Lei Fundamental (artigo 40, § 1º, I, II, III, a e b, CF). Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente, em parte. (ADI 882/MT, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Maurício Correa, j. 19/02/2004).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR Nº 191, DE 18 DE ABRIL DE 2000, DO ESTADO DE SANTA CATARINA. ALEGADA VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NO ART. 169, CAPUT E § 1º, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Controvérsia insuscetível de análise em controle abstrato de constitucionalidade, posto envolver o exame de normas infraconstitucionais (Lei Complementar nº 101/2000) e de elementos fáticos (existência da prévia autorização a que se refere o mencionado inciso II do § 1º do art. 169 do texto constitucional). Ação direta não conhecida (ADIN 2339-SC, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ilmar Galvão, j. 18/04/2001).

E, também, deste Tribunal de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. ISENÇÃO TRIBUTÁRIA. INICIATIVA LEGISLATIVA. AFRONTA À LEI ORGÃNICA. NÃO CONHECIMENTO. VÍCIO FORMAL. VÍCIO MATERIAL. INOCORRÊNCIA. Ação Direta de Inconstitucionalidade de Lei municipal que estabelece isenção tributária ao contribuinte que adotar ou assumir a guarda de criança ou adolescente carente. Violação à Lei Orgânica Municipal. Não conhecimento. Limitação a agressões à Constituição Federal ou Estadual. Matéria tributária. Competência concorrente. Art. 61, CF. Precedentes do STF. Vício formal de iniciativa não configurado. Leis tributárias benéficas que não implicam em aumento de despesa. Inocorrência de violação ao art. 150, II, CF. Vício material não configurado. Constitucionalidade da lei municipal. CONHECERAM EM PARTE E JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70035588862, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 16/08/2010).

ADIN. IMPOSSIBILIDADE JURIDICA. INEPCIA DA INICIAL. CONFRONTO DE LEI MUNICIPAL COM A CONSTITUICAO FEDERAL. DIRETAMENTE, E COM  LEI ORGANICA MUNICIPAL. A CONFRONTACAO POSSIVEL, NA ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE EXAMINAVEL PELOS TRIBUNAIS ESTADUAIS, E ENTRE LEI INFRACONSTITUCIONAL E CONSTITUCIONAL ESTADUAL. SE O AUTOR PRETENDE COTEJO DIRETO COM A CONSTITUICAO FEDERAL E, PIOR, COM A LEI ORGANICA MUNICIPAL, A EXTINCAO DO PROCESSO, SEM EXAME DO MERITO, SE IMPOE, POR INEPTA A INICIAL. EXTINGUIRAM O PROCESSO, SEM EXAME DO MERITO. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 597113539, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Antônio Janyr Dall'Agnol Júnior, Julgado em 15/03/1999).

Ultrapassada esse ponto, passo ao que efetivamente interessa ao desate da pretensão posta em juízo.

A norma objurgada, Lei Municipal nº 7.804/2017, visando beneficiar os produtores rurais do município, “Altera dispositivos na Lei nº 5.115/2006, alterada pela Lei nº 7.583/2016 e dá outras providências”, assim dispôs, sic:

Lei n.º 7.804, de 18 de abril de 2017.

Altera dispositivos na Lei n.º 5.115/2006, alterada pela Lei

7.583/2016 e dá outras providências.

André Luís de Oliveira Selistre, Presidente da Câmara de Vereadores de Santo Antônio da Patrulha - RS, no uso das atribuições legais, com fulcro no Art. 44, § 6º, da Lei Orgânica Municipal, 

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica revogado inciso III e Parágrafo Único do Art. 3° constante da Lei n.º 5.115/2006, alterada pela Lei n 7.583/2016.

Art. 2º - Dá nova redação ao Art. 4º da Lei 5.115/2006, alterada pela Lei n.º 7.583/2016 e cria inciso III e IV, passando a viger com a seguinte redação:

"Art. 4º - Visando estimular e premiar os produtores rurais que emitirem notas no talão de produtor serão concedidos horas-máquina, conforme tabela, sem necessitar do parecer do Conselho Municipal de Agricultura.

	Limites de Produção
	Horas/máquinas

	600 a 999,00
	02 horas

	1.000 a 4.999,00
	04 horas



	Acima de 5.000,00
	05 horas


Parágrafo Único - Para a concessão do benefício, deverão ser encaminhados para a Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente os seguintes documentos:

I - .....

II - .....

III - Certidão Negativa Municipal.

IV - Declaração de aptidão ao PRONAF.”
Art. 3° - Altera redação do Art. 5º da Lei n° 5.115/2006, alterada pela Lei n.º 7.583/2016 e cria parágrafo único, passando a viger com a seguinte redação:

"Art. 5° - O serviço será realizado após o agendamento, dentro das possibilidades de atendimento da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

Parágrafo Único - O prazo para realização dos serviços não poderá ultrapassar 90 (noventa) dias".

Art. 4° - Altera redação do inciso II e revoga incisos III e IV, constantes do Art. 6° da Lei n° 5.115/2006, alterada pela Lei n.º 7.583/2016, passando a viger com a seguinte redação:

" Art . 6° - .....

I - .....

II - comprovar na Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente a regularidade ambiental da atividade que desejar com os serviços de máquina";

Art. 5° - Altera redação do Art. 7° da Lei n° 5.115/2006, alterada pela Lei 7.583/2016, passando a viger coma seguinte redação:

"Art. 7° - Quando os produtores solicitarem incentivos diferentes aos que possam ser concedidos com a movimentação do talão de produtor, constantes no Art. 4°, este terá um prazo de 30 dias para ser apreciado peio Conselho Municipal de agricultura e de mais 15 dias para apreciação do Prefeito Municipal".

Art. 6º - Altera redação do inciso V e cria inciso VI junto ao Art. 8° da Lei n°  5.115/2006, alterada pela Lei n° 7.583/2016, passando a viger com a seguinte redação:

"Inciso V - ...... Conselho Municipal de Agricultura considerarem convenientes.

Inciso VI - Certidão Negativa Municipal".

Art. 7º - Fica Revogado o Art. 9° da Lei n.º 5.115/2006, alterada pela Lei n°  7.583/2016.

Art. 8° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9° - Revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA, 18 de abril de 2017.

Vereador André Luís d e Oliveira Selistre,

Presidente do Legislativo Patrulhense.

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE
Aduz o Autor que a Câmara Municipal de Vereadores invadiu a esfera de competência privativa do Chefe do Executivo Municipal ao promulgar a referida lei, sustentando ofensa à independência entre os poderes pela violação do Poder Legislativo Municipal às competências reservadas ao Poder Executivo.

Como se vê, a Lei reproduzida linhas antes dispõe a respeito de gestão administrativa, o que, de acordo com o que previsto na Constituição Estadual, estaria reservado à iniciativa do Chefe do Poder Executivo. Pela leitura das alterações trazidas, há aumento na concessão de horas-máquina, de acordo com a emissão de notas no talão de produtor, com prévio agendamento dentro da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente aos Agricultores Familiares, determinando, ainda, por quais prazos.

Do mesmo modo, afirma que o produtor deverá apresentar sua documentação atualizada, com Certidão Negativa Municipal e Declaração de aptidão ao PRONAF para que, então, seja concedido o serviço. 

Diante de tais circunstâncias, não há como negar que a iniciativa da Câmara dos Vereadores invadiu a competência do Chefe do Poder Executivo, contrariando o disposto nos artigos 60, inciso II, alínea “d” e artigo 82, incisos III e VII, todos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, os quais são aplicáveis aos Municípios, em razão do disposto no artigo 8º da referida Constituição, verbis:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Art. 60.  São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos da Brigada Militar;

II - disponham sobre:

a) criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta ou autárquica;

b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade;

c) organização da Defensoria Pública do Estado;

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

(...).

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;
(...)
VII – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

(...).

Nessas circunstâncias, patente é a violação à separação dos poderes, que vem assegurada na Constituição do Estado no seu artigo 5º
 e, especificamente quanto aos municípios, no artigo 10, ao dispor que “são Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito”.

A Constituição Estadual (da mesma forma que a Constituição Federal), quando estabelece um rol de matérias cuja iniciativa é reservada a uma estrutura de poder (no caso, ao chefe do Poder Executivo), ao fim e ao cabo, o faz como garantia da independência e harmonia entre os poderes.

Nesse sentido, quando o legislativo municipal interfere nas competências que são reservadas à iniciativa privativa do Prefeito, como na espécie, não apenas incorre em inconstitucionalidade formal propriamente dita, por vício de iniciativa (inconstitucionalidade subjetiva), o que já seria suficiente para expungir a norma do ordenamento jurídico, como também incorre em flagrante violação à independência e harmonia dos Poderes que compõem o ente federativo.

Em convergência, os seguintes precedentes desta Corte: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PELOTAS. ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO. INICIATIVA PRIVATIVA DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. VÍCIO DE INICIATIVA CARACTERIZADO. INCONSTITUCIONALIDADE EVIDENCIADA. VÍCIO FORMAL CONFIGURADO. DESRESPEITO AOS ARTS. 8º, 10 E 82, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70062421235, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 15/06/2015)

AÇÃO DIRETA DE INCOSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL 1.699 DE 08 DE ABRIL DE 2014. MUNICÍPIO DE SALDANHA MARINHO. LEI DE INICIATIVA DO LEGISLATIVO MUNICIPAL. EXISTÊNCIA DE VÍCIO FORMAL E MATERIAL. 1. Preliminar afastada, porquanto não restou demonstrado qualquer prejuízo à Casa Parlamentar, que, conforme fls. 49/52, apresentou, de forma suficiente, as informações necessárias para a instrução processual. 2. Existência de vício formal na Lei Municipal 1.699, de 08 de abril de 2014, de iniciativa parlamentar, pois a Câmara de Vereadores, ao dispor sobre a concessão de vantagens e critérios de promoção na carreira dos servidores do Poder Executivo, invadiu matéria de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, nos termos dos arts. 8º, caput, 60, II, alíneas a e b , e 82, VII, da Constituição Estadual, afrontando ainda o princípio da separação dos poderes, previsto no art. 10 da Constituição Estadual. 3. Existência de inconstitucionalidade material na normativa inquinada, uma vez que implica aumento de despesa sem a devida previsão orçamentária, o que é vedado constitucionalmente, consoante se depreende dos arts. 149, I, II e III, e 154, I, da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70062555768, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Barcelos de Souza Junior, Julgado em 18/05/2015)
Nesse mesmo sentido, e porque examina com precisão a questão, permito-me adotar como razões de decidir também aquelas desenvolvidas no parecer final do Ministério Público, transcrevendo-as, ipsis litteris:

5. A norma legal fustigada foi vazada nos seguintes termos:

Lei n.º 7.804, de 18 de abril de 2017.

Altera dispositivos na Lei n.º 5.115/2006, alterada pela Lei

7.583/2016 e dá outras providências.

André Luís de Oliveira Selistre, Presidente da Câmara de Vereadores de Santo Antônio da Patrulha - RS, no uso das atribuições legais, com fulcro no Art. 44, § 6º, da Lei Orgânica Municipal,

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica revogado inciso III e Parágrafo Único do Art. 3° constante da Lei n.º 5.115/2006, alterada pela Lei nº 7.583/2016.

Art. 2º - Dá nova redação ao Art. 4º da Lei 5.115/2006, alterada pela Lei n.º 7.583/2016 e cria inciso III e IV, passando a viger com a seguinte redação:

"Art. 4º - Visando estimular e premiar os produtores rurais que emitirem notas no talão de produtor serão concedidos horas-máquina, conforme tabela, sem necessitar do parecer do Conselho Municipal de Agricultura.

	Limites de Produção
	Horas/máquinas

	600 a 999,00
	02 horas

	1.000 a 4.999,00
	04 horas



	Acima de 5.000,00
	05 horas


Parágrafo Único - Para a concessão do benefício, deverão ser encaminhados para a Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente os seguintes documentos:

I - .....

II - .....

III - Certidão Negativa Municipal.

IV - Declaração de aptidão ao PRONAF.

Art. 3° - Altera redação do Art. 5º da Lei n° 5.115/2006 alterada pela Lei n.º 7.583/2016 e cria parágrafo único, passando a viger com a seguinte redação:

"Art. 5° - O serviço será realizado após o agendamento, dentro das possibilidades de atendimento da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

Parágrafo Único - O prazo para realização dos serviços não poderá ultrapassar 90 (noventa) dias".

Art. 4° - Altera redação do inciso II e revoga incisos III e IV, constantes do Art. 6° da Lei n° 5.115/2006, alterada pela Lei n.º 7.583/2016, passando a viger com a seguinte redação:

" Art . 6° - .....

I - .....

II - comprovar na Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente a regularidade ambiental da atividade que desejar com os serviços de máquina";

Art. 5° - Altera redação do Art. 7° da Lei n° 5.115/2006, alterada pela Lei 7.583/2016, passando a viger coma seguinte redação:

"Art. 7° - Quando os produtores solicitarem incentivos diferentes aos que possam ser concedidos com a movimentação do talão de produtor, constantes no Art. 4°, este terá um prazo de 30 dias para ser apreciado peio Conselho Municipal de Agricultura e de mais 15 dias para apreciação do Prefeito Municipal".

Art. 6º - Altera redação do inciso V e cria inciso VI junto ao Art. 8° da Lei n° 5.115/2006, alterada pela Lei n° 7.583/2016, passando a viger com a seguinte redação:

"Inciso V - ...... Conselho Municipal de Agricultura considerarem convenientes.

Inciso VI - Certidão Negativa Municipal".

Art. 7º - Fica Revogado o Art. 9° da Lei n.º 5.115/2006, alterada pela Lei n° 7.583/2016.

Art. 8° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9° - Revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA, 18 de abril de 2017.

Vereador André Luís d e Oliveira Selistre,

Presidente do Legislativo Patrulhense.

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Nessa linha, e promovendo o cotejo das alterações trazidas pela Lei Municipal n.º 7.804/2017 ao texto da Lei Municipal n.º 5.115/2006, com a redação dada pela Lei Municipal n.º 7.583/2016, efetivamente, verifica-se que houve ingerência do Poder Legislativo na gestão administrativa dos incentivos assegurados na norma originária, com interferência nas atribuições e funcionamento da Administração Municipal, seja retirando do Prefeito a possibilidade de determinar quais benefícios seriam concedidos a cada produtor e por que prazos (revogação do parágrafo único do artigo 3º da Lei n.º 5.115/2006), aumentando benefícios em hora-máquina e fixando novos requisitos para a concessão de benefícios (nova redação dada aos artigos 4º e 8º da lei) ou afastando condições antes entendidas pertinentes pelo Município (nova redação do artigo 6º), estabelecendo prazos para a Administração realizar os serviços (nova redação do artigo 5º) e afastando a possibilidade de cancelamento dos benefícios aos produtores que não cumprirem as determinações da lei (revogação do artigo 9º), temática que cabia ao Chefe do Poder Executivo regrar, nos termos dos artigos 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos II, III e VII, da Constituição Estadual, dispositivos estes aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º, caput, da Constituição da Província, in verbis:

Art. 8º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

[...].

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

[...].

II - disponham sobre:

[...].

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

[...].

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:

[...].

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual; 

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

[...].

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da

administração estadual;

[...].

Note-se que a Lei Municipal n.º 5.115/2006 estabelece, em seu artigo 1º, que o Município concederá incentivos às atividades agrícolas, visando o desenvolvimento econômico do setor primário, bem como a geração de alternativas de renda, obedecidos os critérios estabelecidos nesta Lei, e que estes incentivos serão concedidos levando em conta a função social decorrente da alternativa de renda e a importância para a economia do Município.

Nesse diapasão, a concessão desses benefícios depende de uma apreciação valorativa, das possibilidades financeiras do Município, da conveniência e oportunidade da concessão, levando em linha de conta não só os critérios fixados em lei, mas, também, as limitações administrativas e financeiras da Administração em cada momento, matéria que demanda conhecimento, dados e recursos que só o Poder Executivo detém. 

Não se pode esquecer que o interesse público exige proporcionalidade, razoabilidade e economicidade, razão pela qual deve ser analisada a relação custo/benefício entre os incentivos oferecidos e as contraprestações de interesse público que os beneficiários devem proporcionar em cada caso, análise que não pode ser obstada ao Poder Executivo, como ocorreu na hipótese em exame, em que, dadas as alterações trazidas pela lei impugnada, ele sequer pode cancelar benefícios quando os beneficiários deixarem de atender as disposições da Lei n.º 5.115/2006. 

No caso não havia espaço para a iniciativa do Poder Legislativo, porquanto, na melhor exegese do artigo 60, inciso II, alínea “d”, e do artigo 82, incisos II, III e VII, ambos da Constituição Estadual, aplicáveis aos Municípios por força do disposto no artigo 8º, caput, da referida Carta, incumbe ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre atribuições das Secretarias e órgãos da Administração Pública, bem como dispor sobre a organização e o funcionamento da administração municipal, incluída aí a gestão administrativa dos incentivos assegurados aos produtores rurais pela Lei n.º 5.115/2006. 

Trata-se de matéria de iniciativa reservada ao Chefe do Executivo, não podendo a Câmara de Vereadores tomar a iniciativa de projetos que visem dispor sobre essa matéria, sob pena de, em caso de usurpação da iniciativa, eivar de inconstitucionalidade o texto legal daí decorrente.

Este o entendimento de Hely Lopes Meirelles
:

[...].

A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer momento antes da votação e limita qualitativa e quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer modificações substanciais, através de mensagem aditiva. No mais, sujeita-se a tramitação regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto.

[...].

Destarte, evidente a inconstitucionalidade da norma impugnada, a qual dispõe sobre matéria administrativa própria do Poder Executivo, tema reservado à iniciativa do Prefeito Municipal. 

Quis o constituinte estadual, nos moldes do regramento constitucional federal, permitir por meio de reserva expressa quanto à deflagração do processo legislativo em certas matérias a própria materialização do princípio da independência e da harmonia entre os poderes.

Portanto, o legislador municipal não dispõe de liberdade absoluta ou plenitude legislativa, face às limitações impostas pelo ordenamento constitucional. A iniciativa para o processo legislativo – transposta, no caso em exame, ao Prefeito Municipal – é condição de validade do próprio processo legislativo, do que resulta uma vez não observada a ocorrência de inconstitucionalidade formal, nos termos do já realçado.

Nessa trilha, é oportuno compilar os seguintes julgados dessa Corte que destacam a existência de vício insanável de iniciativa:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N. 4.432/2016, DO MUNICÍPIO DE CANGUÇU, QUE "TORNA OBRIGATÓRIO A TRANSPARÊNCIA E DIVULGAÇÃO EM AUDIÊNCIAS PÚBLICAS E SÍTIOS ELETRÔNICOS, NAS ÁREAS DA SAÚDE E EDUCAÇÃO O TRANSPORTE DE EDUCANDOS E PACIENTES". LEI DE INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO. VÍCIO DE INICIATIVA CONFIGURADO. DISPOSIÇÕES ACERCA DA ORGANIZAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. MATÉRIA SOBRE A QUAL COMPETE AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO LEGISLAR PRIVATIVAMENTE. CRIAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES A SECRETARIAS MUNICIPAIS. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE PROCLAMADA. Padece de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, lei municipal proposta pelo Poder Legislativo que torna obrigatória a divulgação, em audiências públicas e em sítios eletrônicos, de dados de transporte de educandos pela Secretaria Municipal de Educação e de pacientes da Secretaria Municipal de Saúde, porquanto compete ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, dispor sobre a organização e funcionamento da administração municipal, nos moldes do art. 82, inc. VII, da Constituição Estadual, aplicável aos Municípios em virtude do princípio da simetria. Ademais, conforme o art. 60, inc. II, alínea "d", da CE, são de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo as leis que disponham sobre criação, estruturação e atribuições de órgãos da Administração Pública, de modo que a lei impugnada viola, também, a referida norma, uma vez que cria atribuições às Secretarias Municipais de Saúde e de Educação e Esportes. Por conseguinte, também resta caracterizada ofensa ao princípio da separação e independência dos Poderes no âmbito municipal, consagrado nos arts. 8º, caput, e 10 da Constituição Estadual. JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70070796248, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 28/11/2016)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 4.087, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2014, DO MUNICÍPIO DE BOM RETIRO DO SUL. MATÉRIA DE COMPETÊNCIA DO PODER EXECUTIVO. AUSÊNCIA DE OUTORGA COM PODERES ESPECIAIS E ESPECÍFICOS NO INSTRUMENTO DE MANDATO. INOCORRÊNCIA. 1. Tendo o Sr. Prefeito Municipal apresentado, após determinação do Relator, o instrumento de mandato com outorga de poderes especiais e específicos ao advogado firmatário da inicial da ação, restou suprida a irregularidade argüida pela Procuradoria-Geral do Estado. 2. Compete ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa de leis que disponham sobre criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública. 3. Tratando-se de matéria de iniciativa reservada ao Prefeito Municipal, não poderia a Câmara de Vereadores usar o seu poder de emenda e introduzir normas que versam a organização e o funcionamento da administração, verificando-se vícios formal e material, com clara afronta ao disposto nos art. 8º, art. 10, art. 60, inc. II, alínea d , art. 61, inc. I, e art. 82, inc. II e VII, da Constituição Estadual. Ação declaratória de inconstitucionalidade procedente. Unânime. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70066119819, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado em 26/01/2016)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ QUE INSTITUI PROGRAMA DE ACOLHIMENTO FAMILIAR PROVISÓRIO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES. INICIATIVA DA CÂMARA DE VEREADORES. VÍCIO FORMAL. MATÉRIA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA SIMETRIA E DA HARMONIA E INDEPENDÊNCIA ENTRE OS PODERES. Deve ser declarada inconstitucional a Lei Municipal n.° 2.944, de 25 de janeiro de 2010, de iniciativa da Câmara de Vereadores, que autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa de Acolhimento Familiar Provisório de Crianças e Adolescentes do Município de Gravataí, serviço vinculado à Secretaria Municipal do Trabalho, Cidadania e Assistência Social e que deve ser subsidiado mediante recursos financeiros do Município. Tal lei interfere na organização e funcionamento da Administração, matéria de iniciativa do Chefe do Poder Executivo. A inobservância das normas constitucionais de processo legislativo tem como conseqüência a inconstitucionalidade formal da lei impugnada, pois violados os princípios da simetria, da harmonia e independência entre os poderes. Ofensa aos arts. 8º, 10, 60, 82 da Constituição Estadual e 61 da Constituição Federal. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70036118099, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Orlando Heemann Júnior, Julgado em 06/06/2011)

Por tudo isso, clara a inconstitucionalidade da lei municipal objurgada, impondo-se o acolhimento integral do pedido.

Nessa conjuntura, para assegurar o disposto nos artigos 8º, 60, II, ‘d’, 82, III e VII, todos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, impõe-se a declaração da inconstitucionalidade da norma impugnada.

- Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na ação direta para declarar a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 7.804, de 18 de abril de 2017, do Município de Santo Antonio da Patrulha.
Des. Carlos Roberto Lofego Caníbal

O processo legislativo a ser deflagrado pelos Estados e pelos Municípios deve observar os parâmetros fixados pela Constituição Federal de 1988. Trata-se de aplicação do princípio da simetria, que, ressalvadas alguma exceções, as mesmas competências materiais e legislativas atribuídas à União, como ente federado, devem ser observadas pelos demais entes. 

Nessa linha, refiro julgados do Supremo Tribunal Federal: 

“EMENTA: CONSTITUCIONAL. SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO LEGISLATIVO: INICIATIVA LEGISLATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. C.F., art. 61, § 1º, II, c. INICIATIVA LEGISLATIVA RESERVADA A OUTRO PODER: PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. C.F., art. 2º. I. - As regras básicas do processo legislativo federal são de observância obrigatória pelos Estados-membros e Municípios. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. II. - Leis que disponham sobre servidores públicos são de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo (C.F., art. 61, § 1º, II, a, c, f), à Câmara dos Deputados (C.F., art. 51, IV), ao Senado Federal (C.F., art. 52, XIII), ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos Tribunais de Justiça (C.F., art. 96, II, b). III. - Lei de iniciativa reservada a outro poder: não- observância: ofensa ao princípio da separação dos poderes (C.F., art. 2º). IV. - Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente” (ADI 2.731, Rel. Min. Carlos Velloso, Tribunal Pleno, DJ 25.4.2003).

“EMENTA: CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA. LEI MUNICIPAL. CONTROLE CONCENTRADO: TRIBUNAL DE JUSTIÇA ESTADUAL. C.F., art. 125, § 2º. SERVIDOR PÚBLICO: PROCESSO LEGISLATIVO. C.F., art. 61, § 1º, II, c. I. - Tratando-se de ação direta de inconstitucionalidade da competência do Tribunal de Justiça local - lei estadual ou municipal em face da Constituição estadual - somente a questão de interpretação de norma central da Constituição Federal, de reprodução obrigatória na Constituição estadual, é que autoriza a admissão do recurso extraordinário. II. - Leis que disponham sobre servidores públicos do Poder Executivo são de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo (C.F., art. 61, § 1º, II, c). III. - Negativa de trânsito ao RE. Agravo não provido” (RE 353.350-AgR, Rel. Min. Carlos Velloso, Segunda Turma, DJ 21.5.2004).

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 6.835/2001 DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. INCLUSÃO DOS NOMES DE PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS INADIMPLENTES NO SERASA, CADIN E SPC. ATRIBUIÇÕES DA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA. INICIATIVA DA MESA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. A lei 6.835/2001, de iniciativa da Mesa da Assembléia Legislativa do Estado do Espírito Santo, cria nova atribuição à Secretaria de Fazenda Estadual, órgão integrante do Poder Executivo daquele Estado. À luz do princípio da simetria, são de iniciativa do Chefe do Poder Executivo estadual as leis que versem sobre a organização administrativa do Estado, podendo a questão referente à organização e funcionamento da Administração Estadual, quando não importar aumento de despesa, ser regulamentada por meio de Decreto do Chefe do Poder Executivo (art. 61, § 1º, II, e e art. 84, VI, a da Constituição federal). Inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa da lei ora atacada” (ADI 2.857, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno, DJe 30.11.2007)

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL 10539/00. DELEGACIA DE ENSINO. DENOMINAÇÃO E ATRIBUIÇÕES. ALTERAÇÃO. COMPETÊNCIA. CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SIMETRIA. OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA PELOS ESTADOS-MEMBROS. VETO. REJEIÇÃO E PROMULGAÇÃO DA LEI. VÍCIO FORMAL: MATÉRIA RESERVADA À INICIATIVA DO PODER EXECUTIVO. 1. Delegacia de ensino. Alteração da denominação e das atribuições da entidade. Iniciativa de lei pela Assembléia Legislativa. Impossibilidade. Competência privativa do Chefe do Poder Executivo para deflagrar o processo legislativo sobre matérias pertinentes à Administração Pública (CF/88, artigo 61, § 1º, II, "e"). Observância pelos estados-membros às disposições da Constituição Federal, em razão da simetria. Vício de iniciativa. 2. Alteração da denominação e das atribuições do órgão da Administração Pública. Lei oriunda de projeto da Assembléia Legislativa. Veto do Governador do Estado, sua rejeição e a promulgação da lei. Subsistência do atentado à competência reservada ao Chefe do Poder Executivo para dispor sobre a matéria. Vício formal insanável, que não se convalida. Ação julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade da Lei 10539, de 13 de abril de 2000, do Estado de São Paulo” (ADI 2.417, Rel. Min. Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, DJ 5.12.2003)
No caso dos autos, o Poder Legislativo Municipal de Santo Antônio da Patrulha publicou a Lei n. 7.804/2017, que altera dispositivos da Lei Municipal n. 5.115/2006, sendo que esta já havia sido alterada pela Lei n. 7.583/2016. 

A Lei Municipal n. 7.804/2017 prevê incentivos aos produtores rurais a serem concedidos pelo Município na forma de horas-máquina, de acordo com os níveis de produção que elenca em seu art. 4º; estabelece os requisitos para o requerimento desse incentivo, a ser encaminhado à Secretaria Municipal da Agricultura e do Meio Ambiente (art. 5º); bem como os prazos para o deferimento e o período máximo para a realização dos serviços, dentre outras alterações. 

A meu sentir, e considerando o entendimento pacífico deste Órgão Especial quando do julgamento das ADI’s n.ºs 70070796548, 700661198919 e 70036118099, a edição da lei em análise pelo Poder Legislativo Municipal de Santo Antônio da Patrulha acabou por violar normas de competência privativa do Poder Executivo. 

Por força das disposições previstas na Constituição Federal de 1988 e na Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, é competência privativa do Chefe do Poder Executivo legislar sobre atribuições das secretarias e órgãos da Administração Pública e sobre matérias que acarretem aumento de despesas ao Executivo. 

Vejamos: 

Constituição Federal de 1988.

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios; 

(...).

Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...)

II - disponham sobre: 

a) criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta ou autárquica;

b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade;

c) organização da Defensoria Pública do Estado;

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Art. 61. Não será admitido aumento na despesa prevista:

I - nos projetos de iniciativa privativa do Governador, ressalvado o disposto no art. 152;

II - nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da Assembléia Legislativa, dos Tribunais e do Ministério Público.

(...)

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:

(...)

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

(...).
Padece, assim, de vício de inconstitucionalidade a lei objeto desta ADI, não podendo subsistir no mundo jurídico. 

ISSO POSTO, julgo procedente o pedido para fins de declarar a inconstitucionalidade da Lei Municipal n. 7.804, de 18/4/2017, editada pelo Poder Legislativo Municipal de Santo Antônio da Patrulha, nos termos da fundamentação supra.

É o voto.  
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70073835126, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."






� Art. 5.º São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 16ed. São Paulo: Malheiros, 2008, p. 676.
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